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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
Resolução n.'70312000

Autoriza a aquisição de um prédio rúst ico local izado no sít io do Pico dos Fachos, íreguesia
dos Prazeres, município da Calheta.

Resolução n." 70412000
Autoriza a aquisição de um prédio rúst ico local izado no sít io do Pico dos Fachos, Íreguesia

dos Prazeres, município da Calheta.

Resolução n." 705/2000
Autoriza a aquisição dc um prédio rúst ico local izado no sít io do Pico dos Fachos, l ieguesia

dos Prazcres, rnunicípio da Calheta.

Resolução n." 70612000
Autoriza a aquisição de um prédio rúst ico local izado no sít io do Pico dos Fachos, Íreguesia

dos Prazeres, município da Calheta,

Resolução n." 70712000
Autoriza a aquisição de um prédio rúst ico local izado no sít io do Pico dos Fachos, Íregucsia

dos Prazeres, município da Calheta.

Resolução n.'708/2000
Autoriza a aquisição de um prédio rústico localizado no sítio do Pico dos Fachos, freguesia

dos Prazeres, tnunicípio da Call ieta.

Resolução n." 709/2000
Atribui subsídios a diversas entidades, no âmbito do seguro de reses, no montantc global de

1.807.654$00.

Resolução n." 71012000
Celebra um contrato-programa corÌ o Centro InÍ'antil D. Maria Eugénia do Canavial.

Resolução n." 71112000
Celcbra um contrato-programa com a Cruz Vermelha Portuguesa, titular do Jardim de

lnfância Donamina.

Resolução n." 71212000
Cclebra um contrato-programa conì a Província Portuguesa dos Sacerdotes do Coração de

Jesus, t i tular do Colégio Missionário Sagrado Coração.
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Atribui à Câmara Municipal da Ribeira Brava a irnportância: ia de 848.640$00.

Resolução n." 714/2000
Atribui à Cârnara Municipal de Cârnara de Lobos a irnportância de 1.535.857$00.
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Resolução n. '71512000
Atribui à Câmara Municipal do Funchal a importância de L 186.297$00.

Resolução n." 716/2000
Atribui à Câmara Municipal do Funchal a importância de 1.474.512$00.

Resolução n." 71712000
Atribui à Cârnara Municipal da Ribeira Brava i i  importância de 10.556.000$00.

Resolução n. '718/2000
Concede o aval da Região à sociedade denominada APRAM - Adrninistração dos Portos da
Região Autónoma da Madeira, S.A., para garantir uma opcração de abertura de crédito junto

do Banco Cornercial Português, S.A. e do Banco Português do Atlântico, S.4., sob a lorma
de autorização de descoberto em contas de depósito à ordcm, até ao montante de
6.000.000.000$00.

Resolução n." 719/2000
Aprova o mapa de trabalhos a mais cla ernpreitada de "construção do Polidesportivo do
Rosário - São Vicente".

Resolução n." 72012000
Determina que a IGA, S.A. se substi tua à Região na l iquidação de parte dos encargos do
Instituto cle Gestão cla Água transitacJos a 3l cle Dezembro cle 1999.

Resolução n." 72112000
Autoriza o arrendamento, com dispensa de oIèrta pública, de um espaço de parqueamento
em Lisboa para apoio ao Serviço de Acolhimento de Doentes do Centro Regional de Saúde.

Resolução n." 722/2000
Autoriza o Conselho de Adrninistração do Centro Hospitalar do Funchal a proceder à aqui-
sição de diversos bens.

Resolução n." 72312000
Autoriza a publicidade de tabaco durante a realização das provas no Kartódromo do Porto
Santo.

Resolução n." 72412000
Celebra urn contrato-programa com a Fábrica Paroquial de Nossa Senhora da Piedade,
Paróquia do Porto Santo.

Resolução n," 72512000
Recti Í ìca a Resolução n.o 1512000, de 6 de Janeiro.

Resolução n." 726/2000
Autoriza o recurso à modalidade de ajuste directo, com consulta a cinco empresas de repu-
tado currículo em construções escolares, para a ajudicação da empreitada de "redimensio-

namento da Escola Básica do Primeiro Ciclo c Pré-Escolar da lgreja-Camacha - Santa
Cruz".

Resolução n." 72712000
Autoriza o recurso à modalidade de ajuste directo, com consulta a cinco empresas de repu-
tado currículo em construções escolares, para a ajudicação da empreitada de "redimensio-
namento da Escola Básica do Prirneiro Ciclo e Pré-Escolar da Ribeira de Machico - Santo
António <ia Serra - Machico".

Resolução n," 72812000
Autoriza o rccurso à rnodalidade de ajuste directo, com consulta a cinco cmpresas de repu-
tado currículo em construções escolares, para a ajudicação da empreitada de "redimensio-
namento da Escola Básica do Prirneiro Ciclo e Pré-Escolar do Lombo de São João - Ponta
do Sol " .

Resolução n," 72912000
Homenageia a título póstumo o eng." Manuel Rafael Amaro da Costa atribuindo o seu nome
à estação de tratamento de água potável construída no sítio da Alegria, freguesia de São
Roque, no Funchal.



" à sociedade cleno-

Resolução n.'73112000
Rectif ica a Resolução n." 64512000, de 4 de Maio.

Administração dos Portos da

Resolução n." 73412000
Aprova a minuta cla escritura cle aquisição da parccla de terreno n," 42A, necessária à obra

rJó "copstrução cla Via Rápicla Cârnara de Lobos - Ribeira Brava/troço Ponte dos Frades -

Quinta Grande".

Resolução n." 735i2000
Aprova a minuta cla escri tura cle expropriação da parcela de terrcno n.o 150, necessária à

obra de "construção cJa E.R. l0l  -  Via Expresso Machico/Faial (Santana) - troço

Maroços/Serrado".

Resolução n." 73712000
Aprova a rninuta cla escri tura cle expropriação amigável das parcelas de terreno n." ' l7 e

I 7A, nccessárias à obra cle "benefìciação clo traçado da E.R. l0l - troço São Vicente - Porto

Moniz - Lu Íase - túneis - emboquilhamento oeste do túnel João Dclgado".

Resolução n.'738/2000
Autoríza a aquisição cle um préclio localizaclo no sítio do Pico dos Fachos, freguesia dos

Prazeres, rnur-ricípio da Calheta'

Resolução n.'73912000
Autoríza a aquisição cle um précl io rúst ico local izado no sít io do Pico dos Fachos, lreguesia

dos Prazeres, município da Calheta'

Resolução n." 74012000
Autoríza a aquisição clc um préclio rústico localizaclo no sítio da Achada Grande, freguesia

da Boaventura, município de S. Vicente.

Resolução n.'74112000
Celebra um contrato-programa corì a Agripérola-Cooperativa Agrícola, C'R'L"

Resolução n.'74212000
Rccti Í ' ica a ResoluÇão n." 64112000, de 4 cle Maio.

Resolução n." 74312000
Atribui ao Secretário Rcgional do
Técnica que irá implementar na
Gcográfìca (IRIC).

Resolução n," 7 43' N2000
urbano localizado no sítio do Povo, ÍreguesiaAutoriza a aquisição de um prédio rúst. ico e

de Gaula, município i ie Santa Cruz.

Resolução n." 7 43'B,12000
RectiÍìca a Resolução n," 42312000, 23 de Março.

Resolução n." 743'C12000
Autoríza o Instituto cle Habitação cla Região Autónoma da Madeira a adquirir o prédio rús-

tico localizaclo no sítio da Torre, fregucsia c município dc Machico.

Plano e da Coordenação a tutela sobre a Cornissão

Rcgião a Infra-estrutura Rcgional de InÍonnação
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PRESIDENCIA DO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.'70312000

Considerando que ó objectivo deste Governo Regional
criar inÍra-estruturas indispensáveis a conf-crir maior transpa-
rência ao Mercado Agrícola Regional e proporcionar condi-

ções à intcgração a jusante do sector produtivo, bem oorìo
permitir o aumento da competit ividade nas produções Horto-
-Frut ícolas regionais l

Considerando que fèita a pesquisa no local se encontrou um
terreno que satisÍaz plenamentc o objectivo a que sc destina;

Consideranclo que com aquele objectivo e no que se reÍère
ao concelho da Calheta, foi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - c estruturas conexas - sobre urn pré-
dio rústico localizado ao Sítio do Pico dos Fachos, lreguesia
dos Prazeres, concelho da Calheta, com uma área de cento e
vinte e seis metros quaclrados, propriedadc da Sra. Isabel
Rodrigucs, representada pela Sra. Maria Cecília das Dores
Fernandes;

Considerando ainda que, quer do ponto de vista económico
c Í'inanceiro, de acordo com a avaliação ef-ectuada por peri-
tos, quer do ponto de vista da operacionalidade e sogurança
indispensável ao bom Íuncionamento daquele Centro Horto-
-Frutícola, encontra-se plenamente justif icado a convcniên-
cia c o interessc da Região na aquisição dc tal préclio.

Ncstes termos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em 18 de Maio de 2000. resoìveu:

Uv - Adquirir, pelo valor global de duzentos e vinte mil
e quinhentos escudos, à Sra. Isabel Rodrigues, solteira, resì-
dente ao Sítio da Carreira, Í 'reguesia dos Prazeres, concelho
da Calheta, representada pela Sra. Maria Cecília das Dores
Fernandes, residente ao Sítio do Pico dos Fachos, freguesia
dos Prazeres, concelho da Calheta, um prédio rústico e suas
benf'eitorias rústicas e construídas, com a órea de ccnto e
vintc c seis metros quadrados, localizado no Sítio do Pico
dos Fachos, Íreguesia dos Prazeres, concelho da Calheta,
conÍrontando, no seu todo, ao Norte cont António de Agrela,
a Sul com ManuelAgrela Paulo, a Leste com João dc Agrela
Pingo c a Oeste com Inácio Rodrigues, inscrito na Matriz
Predial respectiva sob o artigo três mil seiscentos c quarenta
c oito, descrito na Conservatória do Registo Predial da
Calheta sob o número zero, zeto, zero, nove zero, barra dois,
seis, zero, oito, oito, seis, aquisição que será f-eita pelo preço
cle duzentos e vinte mil e quinhentos escudos.

Dols - Aprovar a minuta do respectivo contrato que fìca
arquivado em processo próprio na Sccretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pescas para outorgar na escritura
pública que titulará o sobredito contrato dc aquisição.

Esta despesa tem cabimento no orçamento da Região para
o ano de clois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zcro,  Div isão dois,  c inco, Subdiv isão zero,  t rês,  Classi Í ì -
cação Económica zefo,  sete,  ponto,  zero,  um, ponto,  zero,
ponto, um.

Presidência clo Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnNo REctoNel, Alberto João Cardoso Gonçalvcs Jardim.

Resolução n." 704/2000

Considerando que ó objectivo deste Governo Rcgional
criar inlra-estruturas indispensáveis a conferir maior transpa-
rência ao Mercado Agrícola Regional e proporcionar condi-
ções à integração a jusante do sector produtivcl, bcm como
permitir o aumento da compctit ividade nas produções Horto-
-Frutícolas resionais :

Considerando quc Íèita a pesquisa no local se encontrou um
tercno que satisfaz plenamentc o objectivo a que se destina;

Consìderando que com aquele objectivo e no que se refere
ao concelho cla Calheta, loi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - e estruturas conexas - sobre um pré-
dio rústico localizado ao Sítio do Pico dos Fachos, Í ieguesia
dos Prazeres, concclho da Calheta, com uma área total de
ccm metros quadrados, propriedadc do sr. Manuel Farinha
Mortc e esposa;

Considerando ainda que, quer do ponto de vista económico
e linanceiro, de acordo com a avaliação ef"ectuada por peli-
tos, quer do ponto de vista da operacionalidade e segurança
indispensávcl ao born Íuncionamento daquele Centro Horto-
-Frutícola, encontra-sc plenamcnte justiÍìcado a conveniên-
cia e o interesse da Rcgião na aquisição de tal prédio.

Nestcs termos, o Conselho do Govcrno rcunido em ple-
nário crn l8 de Maio de 2000, resolveu:

Uv - Adquirir ao Sr. Manuel Farinha Morte casado em
regirne cle comunhão de geral de bens com Maria das Ncvcs
Ferreira Morte, residentes na Rua do Sagrado Coração de
Jesus, n.o 13, lreguesia de Santa Maria Maior, concclho do
Funchal, um prédio rústico e suas benÍèitorias rústicas e
construídas, com a órca de cem metros quadrados, localizado
no Sítio do Pico dos Fachos, freguesia dos Prazcres, conce-
lho da Calheta, conlì 'onLando, no seu todo, do Norte com
Manuel Gonçalvcs Carcloso Júnior, a Sul com António da
Encarnação, a Leste com Maria Rodrigues e a Oeste com
Manuel Fernandcs Júnior, inscrito na Matriz Predial respe-
ctiva sob o artigo três mil seisccntos e cinquenta e cinco, não
descrito na Conservatória clo Registo Predial da Calheta,
aquisição que será f-eita pclo preço de cento e setenta c cinco
mil  escudos.

Dots - Aprovar a minuta do respectivo contrato que f ica
arquivaclo em processo próprio na Secretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pescas para outorgar na cscritura
pública que titulará o sobredito contrato de aquisição.

E,sta dcspesa tem cabimento no orçamento da Região para
o ano de dois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero, Divisão dois, cinco, Subdivisão zero, três, Classifi-
cação Económica zero, sgte, ponto, zeÍo, um, ponto, zeÍo,
ponto,  um.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovsnNo REctoNal, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'705/2000

Considerando quc é objectivo deste Governo Regional
criar inÍra-estruturas rndispensáveis a conferir maior transpa-
rência ao Mercado Agrícola Regional c proporcionar condi-

ções à integração a jusante do sector produtivo, bem como

fermitir o aumento da competit ividade nas produções Horto-
-Frut  ícolas regionais ;

Cclnsiderando que fèita a pesquisa no local se encontrou um
terreno que satisÍaz plenamente o objectivo a que se destina;'

Considerando que com aquele objectivo e no que se refère
ao concclho da Calheta, foi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - e estruturas conexas - sobre dois
prédios rústicos localizados ao Sítio do Pico dos Fachos, fre-
guesia dos Prazeres, concelho da Calheta, com uma área total
de noveccntos e setenta e dois metros quadrados, propriedade
do Sr. Manucl Sardinha Pereira e esposa, residentes no Sítio
da Ref-erta Iìeguesia dos Prazeres, concelho da Calheta;

Considerando ainda que, quer do ponto de vista económico
e Íinanceiro, de acordo com a avaliação efectuada por peri-
tos, quer do ponto de vista da operacionalidadc e segurança
indispensável ao bom Íuncionamento daquele Centro Horto-
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-Frutícola, encontra-se plenamente justif icado a conveniên-
cia c o interesse da Região na aquisição de tal prédio.

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em plc-
nário cm 18 de Maio de 2000, resolveu:

Urr,l - Adquirir, pelo valor global de I .701 .000$00, ao Sr.
Manuel Sardinha Pereira casado em regime dc comunhão
geral de bens com Maria Farinha de Agrela, residentes no
Sít io da Referta,  Í reguesia dos Prazeres,  concelho da
Calheta, os seguintes prédios: Unt - Prédio rústico e suas
benfeitorias rústicas e construídas, cclm a área dc oitoccntos
c oitenta metros quadrados, localizado no Sítio do Pico dos
Fachos, freguesia dos Prazeres, concelho da Calheta, con-
Íiontando, no seu todo, do Norte com herdeiros de António
Rodrigues Brás, a Sul com António de Sousa, a Lestc com
José Gonçalvcs Crelo, a Oeste com a Vercda, inscrito na
Matnz Predial rcspectiva sob o artigo trôs mil quinhentos e
setenta e cinco, Parcela n." 664. descrita na Conservatória do
Registo Predial da Calheta sob o n." zero, dois, quatro, três,
dois, barra, zeÍo, sete, zero, cinco, nove, nove, aquisição quc
será Í-eita pelo preço de um milhão quinhentos e quarenta mil
escudos; Dois - Prédio rústico e suas benfeitorias rústicas e
construídas, com a área de noventa e dois metros quadrados,
localizado no Sítio do Pico dos Fachos, f ieguesia dos
Prazeres, concelho da Calheta, confrontando, no seu todo, do
Norl.e com Francisco Sardinha Pereira, a Sul com a Vereda,
a Leste com a Valado e a Oeste com João Sardinha Pereira,
inscrito na Matriz Predial respectiva sob o artigo três mil
quinhentos e sessenta e nove, Parcela n." 694, não sc encon-
trando descrito na Conscrvatória do Registo Predial da
Calheta, aquisição que será Íèita pelo prcço de cento e ses-
senta e um mil escudos.

Dots - Aprovar a minuta do respectivo contrato que fica
arquivado em processo próprio na Secretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pcscas para outorgar nar escritura
pública que titulará o sobredito contrato de aquisição.

Esta despesa tcm cabimento no orçamento da Região para
o ano de dois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero,  Div isão dois,  c inco, Subdiv isão zero,  t rôs,  Classi l ' i -
c i rção Económica zcro,  sete,  ponto,  zero,  um, ponto,  zero,
poÌ]to, unl.

Prcsiclôncia do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnxo RsctoNnl, Alberto João Cardoso Gonçalvcs Jardim.

Resolução n." 70612000

Considerando que é objectivo deste Governo Regional
criar inlia-estruturas indispensáveis a conf"crir maior transpa-
rôncia ao Mercado Agrícola Regional e proporcionar condi-

çõcs à integração a jusante do sector produtivo, bem como
pcrrrit ir o aumento da competit ividade nas produções Horto-
-Frut ícolas regionais;

Considerando que lèita a pesquisa no local se encontrou um
terrcÌlo quc satisf'az plenamente o objectivo a que se destina;

Considerando que com aquele objectivo e no que se ref'ere
ao concclho da Calheta, Íoi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - e estrut.uras conexas - sobre dois
prédios rústicos localizados ao Sítio do Pico dos Fachos, Í ie-
guesia dos Prazeres, concelho da Calheta, colrì uma área total
dc trezentos e noventa metros quadrados, propriedade da Sra.
Isabel Rosa Pereira, representada pela Sra. Inês de Jesus
Jardim;

Considerando ainda que, quer do ponto de vista económico
e financeiro, de acordo com a avaliação efectuada por peri-
tos, quer do ponto de vista da operacionalidade e segurança
indispensável ao bom í'uncionamento daquele Centro Horto-

-Frytíoola, encontra-se plcnamente justif icado a conveniên-
cia e o intercsse da Região na aquisição de tal prédio.

Ncstes ternlos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário ern l8 de Maio de 2000, resolvcu:

Um - Adquirir, pelo valor global de seiscentos e oitenta c
dois mil e quinhentos escudos, à Sra. Isabel Rosa Pereira,
viúva, residentc ao Sítio do Lornbo da Velha, freguesia dos
Prazeres, conoelho da Calheta, representacla pela Sra. Inês de
Jesus Jardim, residente ao Sítio do Lombo da Velha, Í iegue-
sia dos Prazeres, concelho da Calheta. Um - Prédio rústico e
suas benÍ'eitorias rústicas e construídas, com a âtea de cem
metros quadrados, localizado no Sítio do Pico dos Fachos,
trcguesia dos Prazeres, concelho da Calheta, conÍrontando,
no scu todo, do Norte com Virgínia Agrela Farinha, a Sul
com Domingos Sardinha Pereira, a Leste com Augusta
Sardinha e a Oestc com Francisco Agrela Farinha, inscrito na
Matriz Predial respectiva sob o artigo três mil quinhcntos e
scssenta e sete, não descrito na Conservatória do Registo
Prcdial da Calheta, aquisição que será Í 'eita pelo preço de
cento e setenta e cinco mil escudos; Dois - Pródio rústico e
suas benf'eitorias rústicas c construídas, com a árca de duzen-
tos c noventa metros quadrados, localizado no Sítio do Pico
dos Fachos, Í ieguesia dos Prazercs, concelho da Calheta,
conlrontando, no seu todo, do Norte com Rosa de Jesus,
viúva, a Sul com Maria da Encarnação Jardim, a Leste com
o Valado e a Oestc com Manuel Januário, inscrito na Matriz
Predial respectiva sob o artigo três mil quinhentos e noventa
c nove, não descrito na Conscrvatória do Registo Predial da
Calhcta, aquisição que será Íèita pelo preço de duzentos c
noventa mil escuclos inscrito na Matriz Predial respectiva sob
o artigo três mil quinhentos e noventa e nove, não descrito na
Conservatória do Registo Predial da Calheta, aquisição que
será realizada pelo preço de quinhentos e sete mil e quinhen-
tos escudos.

Dors - Aprovar a minuta do respectivo contrato que Íìca
arquivado em processo próprio na Secretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pescas para outorgar na escritura
pública que titulará o sobredito contrato de aquisição.

Esta despesa tem cabimento no orçamento da Região para
o ano de dois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero, Divisão dois, cinco, Subdivisão zero, três, Classifi-
cação Económica zero, sete, ponto, zefo, um, ponto, zero,
ponto,  um.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovenNo Rsctonnl, Alberlo João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 70712000

Considerando que é objectivo deste Governo Regional
criar inÍra-estruturas indispensáve is a confbrir maior transpa-
rência ao Mercado Agrícola Regional c proporcionar condi-

ções à integração a jusante do sector produtivo, bem corìo
permitir o aumento da competit ividade nas produções Horto-
-Frut ícolas regionais l

Considerando que fèita a pesquisa no local se encontrou um
terreno quc satisf'az plenamente o objectivo a que se destina;

Considerando que com aquele objectivo e no que se refere
ao concelho da Calheta, Íoi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - e estruturas conexas - sobre um pré-
dio rústico localizado ao Sítio do Pico dos Fachos, Íreguesia
dos Prazeres, concclho da Calheta, com uma área total de
duzentos metros quadrados, propriedacle do Sr. José
Francisco Araújo c esposa;

Considerando ainda que, quer do ponto de vista económico
e f inanceiro, de acordo com a avaliação ef'ectuada por peri-
tos, quer do ponto de vista da operacionalidade e segurança



indispensável ao bom Íuncionamento daquelc Ccntro Horto-
-Frutícola. encontra-se plenamente justif icado a conveniên-
cia e o interessc cla Região na aquisição de tal prédio.

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em l8 de Maio de 2000, resolveu:

Uv - Adquirir ao Sr.José Francisco Araújo casado em
regime de comunhão de adquiridos com Felizbela Trezia
Carornba Araújo, residentes no Sítio do Jardim Pelado, fre-
guesia dos Prazeres, concelho da Calheta, um prédio rústico
e suas benf-eitorias rústicas e construídas, com a área de
duzentos metros quadrados, localizado no Sítio do Pico dos
Fachos, Íreguesia dos Prazeres, concelho da Calheta, con-
Íiontando, no seu todo, do Norte com João Francisco da
Ponte, a Sul com António Francisco da Ponte, a Lcste com
José Francisco da Ponte e a Oeste com a Vereda, inscrito na
Matriz Predial respectiva sob o artigo três mil quinhentos e
oitenta e nove, não descrito na Conservatória do Registo
Prcdial da Calheta, aquisição que será f-eita pelo preço de tre-
zentos e cinquenta mil escudos.

Dols - Aprovar a minuta do respectivo conl.rato que fica
arquivado em processo próprio na Secretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pescas para outorgar na escritura
pública que titulará o sobredito contrato de aquisição.

Esta clespesa tem cabirnento no orçamento da Região para
o ano de dois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero, Divisão dois, cinco, Subdivisão zero, três, Classifi-
cação Económica zeÍo, sete, ponto, zero, um, ponto, zero,
ponto,  um.

Presidência clo Govcrno Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnNo REctoNRl, Alberto João Cardoso Gonçalvcs Jardim.

Resolução n." 708/2000

Considerando que é objectivo deste Governo Regional
criar inlra-estruturas indispensáveis a conÍèrir maior transpa-
rência ao Mercado Agrícola Regional e proporcionar condi-
ções à integração a jusante do sector produtivo, bem como
permitir o aumento da competit ividade nas produções Horto-
-Frutícolas regionais ;

Considerando que f-eita a pesquisa no local se encontrou um
terreno que satisfa2 plenamente o objectivo a que se destina;

Considerando que com aquele objectivo e no que se rcf'ere
ao concelho da Calheta, fbi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - e estruturas conexas - sobre urn pré-
dio rústico localizado ao Sítio do Pico dos Fachos, fì 'cguesia
dos Prazeres, concelho da Calheta, com uma área total de tre-
zentos metros quadrados, propriedade da Sra. Maria Gomes
dc Jcsus Caixeiro:

Considerando ainda que, quer do ponto de vista económico
c financeiro, de acorclo com a avaliação cÍ'cctuada por peri-
tos, quer do ponto de vista da operacionalidade e segurança
indispensável ao bom funcionamento daquelc Ccntro Horto-
-Frutícola, encontra-se plenamente justif icado a convcniên-
cia e o interesse da Região na aquisição de tal prédio.

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em l8 de Maio cle 2000, resolveu:

Uv - Adquirir à D. Maria Gomes de Jesus Caixeiro,
viúva, residente ao Sítio da Igreja, freguesia dos Prazeres,
concelho da Calheta, um pródio rústico e suas benfeitorias
Çom a 6trea de trezentos metros quadrados, inscrita na res-
pectiva matriz sob o artigo três mil quinhentos e sessenta e
seis, prédio que não se encontra dcscrito na Conservatória do
Registo Predial da Calheta, parcela que confronta pelo Norte
oom Manuel Gonçalves Julião, do Sul com Domingos
Sardinha, Leste com Manuel Sardinha Pereira Doirado e
Oeste com o Caminho, aquisição que será Íèita pelo preço dc
quinhentos e vinte e cinco mil escudos.

Dots - Aprovar a minuta do respectivo contrato que Íìca
arquivado cm processo próprio na Secretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pescas para outorgar na escritura
pública quc titulará o sobredito contrato de aquisição.

Esta despesa tem cabimento no orçamento da Região para
o ano de dois mil, na Secrctaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero,  Div isão dois,  c inco, Subdiv isão zeÍo,  t rôs,  Classi l ì -
cação Económica zero, sete, ponto, zero, um, ponto) zero)
ponto, um.

Presidência do Governo Regional. - O PnsslDENrE Do
GovenNo RecloNRt-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'70912000

Considerando que o Seguro de Reses se destina a com-
pensar os prejuízos resultantes da reprovação total ou parcial
de gado bovino, ocorrida nos matadouros e casas de matança
da R.A.M. motivada por surpresas verif icadas na inspecção
post-mortem de reses aprovadas na inspecção em vida;

Corrsiderando a Portaria n." 14193, de 26 de Fevereiro,
que aprova o Regulamento do Seguro de Reses da R.A.M. e
o dcspacho de l8 de Março de 1993 do Secretário Regional
de Agricultura, Florestas e Pescas que f ixa o prémio do
Seguro de Reses e o preço para efèitos de cálculo das indem-
nizações, o Conselho do Governo rcunido em plenário cm l8
de Maio de 2000, resolveu atribuir às entidades abaixo desig-
nadas os seguintes subsídios:

JOSE CREGORIO DE ABREU ...205.692$00
ILDA MARIA DE GOUVEIA .......64.57.5$00
MANUEL FRANÇA CABOZ.. . . . .  . .86.310$00
JOÃO PESTANA JUNTOR . . . . . . . . . . t91.160$00
JOSE JORGE CATANHO... . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .301.346$00
ESMOTTADA. LDA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .570.05-5$00
GAMA & CAMA .....208.006$00
BOVTMADETRA . . . . . . . . . . . . .  174.510$00

Estes subsídios totalizam o montante de 1.807.654$00, e
têm cabimento orçamental  na rubr ica:  Secretar ia 05,
Capítulo 02, Div isão 01, Subdiv isão 00, Código 05.04.01 A
- Subsídios - Famílias - Empresas Individuais - Seguro de
Rcse s.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnNo REctoNRl, Alberlo João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 710/2000

Considerando que o "Centro Infanti l D. Maria Eugénia do
Canavial" é uma Associação que desenvolve a sua actividade
no âmbito da educação/ensino;

Considerando o contributo da mesma para o Sistema
Educativo da Região Autónoma da Madeira.

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu:

1 - Celebrar um contrato-programa com o "Centro
Infanti l D. Maria Eugénia do Canavial", tendo em
vista a realização do seguinte:
a) Promover como Instituição Particular de

Solidariedade Social as valências: creche e
jardim de infância;

b) Promover como Estabelecimento de Ensino
Particular e Cooperativo o 1." ciclo do ensino
básioo.
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2 - Para a prossecução das actividades previstas no númc-
ro anterior, conceder ao "Centro Inf-antil D. Maria
Eugénia do Canavial" ulna comparticipação financcira
mcnsal  média de 31.292 escudos por cr iança/
aluno, que não excederá o valor anual máximo de
86.141.124 escudos, abrangendo uffÌa lotação de 462
crianças/alunos, assim distribuídos :
a) Na área da Instituição Particular de Solidaric-

dadc Social, 204 crianças;
b) Na área do Estabelecimento Particular e Coopc-

rativo.258 alunos

3- O contrato-programa a celebrar com o "Centro
InÍanti l D. Maria Eugénia do Canavial" terá a dura-

ção dc 6 mcses, produzindo eÍèitos a partir de l5 de
Março e términus a 3l de Agosto de 2000.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa

5 - Mandatar o Secretário Regional da Educação para,
cm representação da Região Autónoma da Madcira,
claborar o respcctivo processo e outorgar o contrato.

Presidência do Govcrno Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnNo RsctoNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'7t\/2000

Considcrando quc a"Cruz Vermelha Portuguesa" é uma
Associação, que cntre outras atribuiçõcs, desenvolve a sua
actividade no âmbito da educação/ensino;

Consiclerando o contributo da mesma para o Sistcma
Educativo da Rcgião Autónorna da Madeira.

O Conselho clo Governo reunido em plcnár io em l8 de
Maio de 2000, resolveu:

I  -  Celcbrar um contrato-programa com a "Cruz

Verrnelha Portuguesa" titular do Jardim de Infância
Donamina, tendo em vista promover as valências dc
crcchc e jardim de in lância.

2 - Para a prossecução da actividade prevista no núnlero
anterior, conceder à "Cruz Vermelha Portuguesa"
t i tu lar  do Jardim dc InÍância Donanl ina,  ut t ta col Ì l -
participação financcira mensal rnéclla cle 32.456
cscudos por cr iança, quc não cxcedcr i i  o valor anual
rnáxitt-to dc 26.614.110 escudos, abrangendo ul.Ì la
lotação de 82 cr ianças.

3 - O contrato-programa a celebrarcom a "CÍuzVermelha
Portuguesa" titular do Jardim de Infância Donamina'
terá a duração de l8 meses, produzindo efeitos a partir
cle 15 de Março de 2000 e términus a 3 I de Agosto de
2 0 0 1 .

4 - Aprovar a ntinuta do contrato-programa'

5 - Mandatar o Secretário Regional da Educação para,
cm representação da Região Autónoma da Madeira,
clabctrar o rcspectivo processo e outorgar o contrato.

Prc'sidcìncia do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
(ì,, rr i.R\o Rr.ctctrrt-. Alberto João Carcloso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 71212000

Consideriindo que a "Província Portuguesa dos Sacerdotes
clo Coração de Jesus" titular do Colégio Missionário Sagrado
Coração, Pessoa Colectiva Religiosa, se enquadr!Ì nos princí-
pios gcrais, linalidade c objcctivos do Sistema Educativo da
Resião Autrinoma da Madeira.

b Conselho do Governo reunido em plcnário cm l8 de
Maio de 2000, resolveu:

1 - Celebrar um contrato-programa com a "Província
Portuguesa dos Sacerdotes do Coração cle Jcsus" titu-
lar do Colégio Missionário Sagrado Coração, enquanto
Estabelecimento Eclesiástico e Missionário, tendo em
vista prornover o 3.'ciclo do Ensino Básico.

2 - Para a prossecuçag 9.1activida{e prevista no número
antenol, conceder à "Província Portuguesa dos Sacer-
clotes do Coração de Jesus" titular do Colégio
Missionário Sagrado Coração. uma comparticipação
Íìnanceira mensal módia de 40.929 escudos por
aluno, que não cxcederá o valor anual rnáximo de
23.329336 escudos, abrangendo uma lotação de 5l
alunos.

3- O contrato-pl'ograma a cclebrar com a "Província
Portuguesa dos Saccrdotes do Coraçã-o de Jesus"
titulaido Colégio Missionário Sagrado Coração, terá
a duração de l8 meses, produzindo elèitos a partir de
15 dc Março de 2000 e términus a 3 I de Agosto de
2001, renovando-se automaticamente a partir desta
data por anos escolares.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa.

5 - Mandatar o Secretário Regional da Educação para,
cm represcntação da Rcgião Autónoma da Madeira,
elaborar o respectivo processo c outorgar o contrato.

Prcsidência do Governo Regional' - O PneSIDENTE Do
GovEnNo REcroNnl, Alberlo João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 71312000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio cle 2000, resolvcu atribuir à Cânlara Municipal da
Ribeira Brava, nos tetmos do disposto tto n." 4 do artigo 4.'
clo Decreto Legislativo Regional n.o 4-N200044, de 9 de
Fevereiro, a importância de 848.640$00, conto apoio I ' inan-
ceiro necessárió à realização da obra "Construção da E,'M'
1068 cntrc a E.M. 537 (Eira do Neto) e Eira do Morão -

Ribeira Brava", intcgrada no Pli ino dc Invcstimentos da rcÍ-e-
rida Autarquia.

Esta deipesa tem cabimento na Secretaria 03, Capítulo 50,
Divisão I l, Subdivisão 08, Classifìcação Económica 08.02.05,
Alínea N (TransÍèrôncias de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional' - O PnnSIDENTE Do
GovEnNo REctoNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardirn.

Resolução n.'714/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu atribuir à Câmara Municipal de
Câmara de Lobos, nos temos do disposto no n.o 4 do artigo
4.'clo Dccreto Legislativo Regional n'" 4-N2000lN4, de 9 de



Fevereiro,  a importância de 1.535.857$00, como apoio
fìnanceiro necessário à rcalização da obra "Construção do
C.M. entre a E,.M. 544 (Caminho Grande e Preces) e a
mesma E.M. (Ponte do Sabino),  incluindo Ramal para a E.R.
214 (Pontc dos Frades)", inl.egrada no Plano de Investi-
mentos da ref'erida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 03, Capítulo 50,
Divisão 1 l, Subdivisão 02, ClassiÍìcação Económica 08.02.05,
Alínea E, (TransÍ'erências dc Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PnEstDENTE Do
GovEnNo REcToNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 715/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu atribuir à Câmara Municipal do
Funchal, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 4." do
Decreto Legislativo Regional n.o 4-N2000/M, de 9 de
Fevereiro,  a importância de 1.186.297$00, como apoio
Íìnanceiro necessário à realização da obra "Alargamento do
Bcco do Transval - Santa Maria Maior", integrada no Plano
de Investimentos da refèrida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 03, Capítulo 50,
Divisão I l, Subdivisão 03. ClassiÍìcação Económica 08.02.05,
Alínea U (TransÍ-erências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PnEsTDENTE Do
GovEnilo REcroxnl. Alberto João Cardoso Goncalves Jardini.

Resolução n." 71612000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu atribuir à Câmara Municipal do
Funchal, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 4.' do
Decreto Legislativo Rcgional n.o 4-N20001M, de 9 cle
Fevereiro,  a importância de 1.414.512$00, como apoio
financeiro necessário à realização da obra "Arranjos Urba-
nísticos no Centro do Funchal", integrada no Plano de Inves-
timentos da rcÍèrida Autarquia.

Esta despesa tem cabimento na Secretaria 03, Capítulo 50,
Divisão I l, Subdivisão 03, ClassiÍìcação Económica 08.02.05,
Alínea P (TransÍ'erências de Capital - Administração Local).

Presidôncia do Governo Regional. - O PnEsTDENTE Do
GovEnNo REcroNRl, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'7I712000

O Conselho do Governo re unido cm plenár io em l8 de
Maio de 2000, resolveu atribuir à Câmara Municipal da
Ribeira Brava, nos termos do disposto no n." 4 do artigo 4.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 4-A/2000/M, de 9 de
Fevereiro,  a importância de 10.556.000$00, como apoio
Íìnanceiro necessário à realização da obra "Construção da
E,.M. que liga o Sítio do Moreno ao Barreiro, passando por
Terça, Vale e Cabouco - Ribeira Brava". integrada no Plano
de Investimentos da reÍèrida Autarquia.

Esta despesa lem cabimento na Secretaria 03, Capítulo 50,
Divisão I l, Subdivisão 08, ClassiÍìcação Económica 08.02.05,
Alínea M (TransÍ-erências de Capital - Administração Local).

Presidência do Governo Regional. - O PnestDENrE Do
GovERNo REctoNal, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'71812000

Considerando que, através do Decreto Legislativo Regional
n." l9l99lM, de I de Julho, a APRAM - Administração dos
Portos da RAM, instituto público dotado de personalidade jurÊ
dica de direito público c de autonomia administrativa, fìnan-
ceira c patrimonial, é transl'onnada em sociedade anónima de
capitais cxcl usivarncntc públicos ;

Considerando que as atribuições da APRAM - Adminis-
tração dos Portos da RAM em rnatéria de prestação de servi-
ços públicos é assegurada pela APRAM - Administração dos
Portos da RAM. S.4., pelo que o carácter e naLureza dos
investimentos portuários se revestem de rnani{bsto interessc
público regional;

Considerando que pela Resolução n." 168 de 03.02.2000,
o Conselho do Governo aprovou o Plano de Investimentos da
APRAM, S.A. para o ano 2000, por se tratarem de projectos
de investimentos que se integram no Plano Regional de
Desenvolvimento para o respectivo sector;

Considerando que, dada a nalureza dos investimentos, os
quais envolvem avultados meios monetários, e a indefinição
dos íundos comunitários do III QCA, aAPRAM, S.4., recor-
reu ao financiamento bancário para assegurar a execução do
Plano de Investimentos para o ano em curso.

O Conselho do Governo reunido em plenário ern 18 de
Maio de 2000, resolveu:

1 - Conceder o aval da Região à APRAM, S.4., nos ter-
mos do disposto no artigo 7.' do Decreto Rcgula-
mentar Regional n." 23/791M. de 16 de Outubro para
garantir uma operação de abertura de cródito junto do
Banco Comercial  Português, S.A. e do Banco
Português do Atlântico, S.4., sob a Íorma de autoriza-
ção de descoberto em contas de depósito à ordem, até
ao montante de 6.000.000.000$00, repartido em partes
iguais pclos Bancos.

2 - A operação de crédito destina-se a garantir o Iìnancia-
mento do Plano de Investimentos da APRAM, S.A.
para o ano de 2000.

3 - As condições essenciais do aval são as que constam
no respectivo Certif icado de Aval.

4 - Mandatar o Secretário Rcgional do Plano e da Coor-
denação de outorgar o respectivo termo de aval.

Presidência do Governo Regional. - O PneStDENTE Do
GovEnNo REctoNRl, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 7t9/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu aprovar o Mapa de Trabalhos a Mais
da empreitada de "Construção do Polidesportivo do Rosário
- São Viccnte", no montante de 5.993.000$00 a acrescer de
IVA à taxa em vigor.

Mais resolveu celebrar contrato adicional para a execução
dos correspondentes trabalhos, conì o adjudicatário da reÍè-
rida ernpreitada "cIESTAS & cASTANHO, LDA.", sendo o cabi-
mento orçamental assegurado pela rubrica: Secretaria 06,
Capítulo 50, Div isão l l ,  Subdiv isão 08, Classi Í ìcação
Econórnica 07.01 .04, do Orçamento de Receita e Despesa da
Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Govcrno Regional. - O PnpstDENTE Do
GovEnNo REctoNRI-. Alberto João Cardoso Goncalves Jardim.



Resolução n.' 72012000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de
Maio de 2000, tendo em conta:

1) O teor dos considerandos da Resolução n.o 1966199, de
29 de Dezembro, que à presente são também aplicá-
veis e, por conseguinte, se consideram reproduzidos.

2) Que existem condições para se poder proceder a uma
quinta liquidação de parte da dívida assumida pela
Região referente a encargos transitados do Instituto de
Gestão da Agua repoftados a 3l de Dezembro de 1999.
Resolveu:
Determinar que a IGA, S.A. se substitua à Região na
liquidação de parte dos encargos do Instituto de
Géstão da Agua transitados a 3l de Dezembro de
1999, autorizando uma quinta transÍ-erência a seu
Íãvor, consignada ao reembolso antecipado de des-
pesa de investimento realizados até essa data. no
valor de trezentos milhões de escudos, não integrá-
vel nos proveitos da sociedade para eÍ'eitos fiscais. A
presente despesa tem cabimento orçamental na
Secretaria 06, Capítulo 50, Divisão 36, Subdivisão
01, Classi f icação Económica 08.01.01 do Orça-
mento da Região para 2000.

Presidência do Governo Regional. - O PneSIDENTE Do
GovEnNo RectoNRl, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n,'72112000

O Serviço de Acolhimento de Doentes. serviço do Centro
Regional de Saúde a funcionar em Lisboa na Av. Defensores
de Chaves n." l5 gaveto com a Avenida Praia da Vitória n' '
35, necessita com urgência de encontrar um espaço de par-
queamento para a viatura que lhe está adstrita;- 

Considerando que essa viatura Íoi objecto de sucessivos
vandalismos por Íìcar estacionada na via pública causando
estragos cuja reparação envolveu elevadas verbas;

Considerando que o parque de estacionamento deve situar-
-se à mais curta distância do Serviço de Acolhimento de
Doentes porque é fiequente a sua utilização;

Considerando que a viatura é um veículo de elevado valor
económico, essencial ao funcionamento do Serviço de
Acolhimento de Doentes;

Considerando que o parque de estacionamento localizado
no endereço atrás referido é aquele que oferece as melhores
condições de segurança na rua onde se encontra instalado o
Serviço de Acolhimento de Doentes, porque é fechado,
coberto e com vigilância própria;

Considerando a elevada solicitação que o parque de esta-
cionamento tem pelo facto de ofèrecer as melhores condições
de parqueamento de viaturas, e pelos demais fundamenlol iá
adúzidos, deliberou-se tomar de arrendamento o referido
espaço de parqueamento.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de
Maio de 2000, resolveu o seguinte:

- Autorizar o arrendamento com dispensa de oferta
pública 9" uq espaço.de parqueamento em Lisboa
para apoio ao Serviço de Acolhimento de Doentes do
Centro Regional de Saúde.

- Mais deliberou mandatar a Presidente do Conselho
de Administração, Dr." Maria Ermelinda Nunes
Pestana Alves, para instruir o processo administrativo
e outorgar o respectivo contrato de arrendamento.

Presidência do Governo Regional. - O PnpslDENrE Do
GovEnNo REctoNal, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'72212000

Considerando que a natureza dos serviços prestados pelas
Unidades de Saúde se revestem de carácter essencial e per-
manente, para o bem-estar da população da RAM;

Considerando que a prestação daqueles serviços, nem
sempre é temporalmente compatível com as tramitações sub-
jacentes à aquisição de bens e scrviços por parte das institui-

ções públicas;
Considerando que se aguardam os ulteriores trâmites dos

aj ustamentos orçamentai s entretanto desencadeados.
O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de

Maio de 2000, resolveu autorizar o Conselho de Adrninis-
tração do Centro Hospitalar do Funchal a proceder à ugyt-ti-

ção dos bens a que se referem os processos INCI 2000R023,
INCP2000R027, Adicional. 3PR20000051, 3PR20000052,
5PR20000015 Adicional, I4D20000078 Adicional,
1 AD2000 I 17 6, I AD2000 1 I 93, I AD2000 I 194, lAD2000 I 205,
1AD20001206, 1AD20001201, bem como ao processamento
das respectivas despesas.

Presidência do Governo Regional. - O PnnSIDENTE Do
Govnnno RectoNRt-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 72312000

Considerando o interesse de que se reveste para a Região
Autónoma da Madeira a realizaçáo, no seu território, de
eventos desportivos que resultem numa atracção turística;

Consideiando que, embora o Governo Regional continue
a defender, e a pôr em prática medidas que alertem a popu-
lação para os maleÍícios do tabaco, entre as quais se conta a
proibição de publicidade a este produto, urge defender os
interesses sócio-económicos da Região em casos devida-
mente justificados, como é a Prova da Taça de Portugal de
Karting, que irá realizar-se no próximo mês de Outubro, na
Ilha de Porto Santo;

Considerando que a BETAMAR - Karting, Serviços e Hotelaria,
Lda., solicitou autorização para aÍìxar publicidade de tabaco.

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu:

Lo - AutorrzaÍ, ao abrigo do disposto no art." l5'" do
Decreto Legislativo Regional n." 10/84/M, de 20 de
Agosto, que seja Íèita publicidade de tabaco, durante
a reahzação das provas, no Kartódromo do Porto
Santo.

2." - Esta autorização não envolve qualquer responsabil i-
clade do Governo Regional perante os concessionários
de publicidade.

Presidência do Governo Regional. - O PneslDENrE Do
GovEnNo RnctoNal, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n.'724/2000

Considerando que os bancos das Igrejas do Espírito Santo
e da Piedade, no Porto Santo, apresentam um elevado grau
de degradação, já não oferecendo o mínimo de conforto aos
paroquianos que as frequentam regularmente;- 

Considerando que para superar essa carência e devolver a
essas Igrejas a dignidade que deve caraçtenzar os templos
religioús que são visitados por um número elevado de pes-
soaÀ, turistas inclusive, a Paróquia do Porto Santo pretende
adquirir novos bancos;



Considerando que o preço desses bancos ultrapassa os
seis mil e oitocentos contos, não dispondo a Paróquia do
Porto Santo de meios financeiros sufìcientes para suportar
eSSES CuStoS;

Considerando ainda a importância e a necessidade da pre-
servação dos templos religiosos que fazem parLe inl.egrante
do património artístico e cultural, bem como do roteiro turís-
tico da Região Autónoma da Madeira.

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu:

I - Celebrar um contrato-programa com a Fábrica
Paroquial de Nossa Senhora da Piedade, Paróquia do
Porto Santo, tendo em vista o financiamento da aqui-
sição de novos bancos para as Igrejas do Espírito
Santo e da Piedade.

2 - Conceder à Fábrica Paroquial de Nossa Senhora da
Piedade uma comparticipação financeira até, ao mon-
tante global de 6.888.000$00 para a prossecução do
projecto previsto no número anterior.

3 - Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que Í'ica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para a
atr ibuição do apoio f inanceiro previsto nesta
Resolução.

4 - Mandatar o Secretário Regional do Plano e da
Coordenação para em representação da Região
Autónoma da Madeira outorgar no contrato-progra-
ma, o qual produzirá ef-eitos desde a data da assina-
tura até 3l de Dezembro de 2000.

5 - As despesas resultantes do contrato-programa a cele-
brar têm cabimento orçamental na Secretaria 03,
Capítulo 01, Div isão 01, Subdiv isão 00, Classi f ì -
cação Económica 04.02,01., alínea E.

Presidência do Governo Regional. - O PnEstDENTE Do
GovenNo REctoNRt-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 72512000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de
Maio de 2000, resolveu rectiÍìcar a Resolução n.o 15/2000,
de 6 de Janeiro, nestes termos:

Onde se lê:
"5 - A Rui José Gonçalves Barreto (...)",

Deve ler-se:
"5 - A Rui José Barreto Gonçalves (...)".

Presidência do Coverno Regional. - O PnesrDENrE Do
GovERNo REcroNnl, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 726/2000

Considerando que houve um aumento populacional a
nível do Ensino Básico c Pré-escolar no Sítio da lgreja -
Camacha - Concelho de Santa Cruz, não tendo a actual
Escola Básica capacidade para absorção de tão elevado
número de alunos;

Considerando que devido à fase eLâriados futuros alunos,
não existiam dados estatísticos que previssem tal incremento
de população escolar, principalmente a nível do pré-escolar;

Considerando ser prioritária uma intervenção urgente
para a ampliação da escola, de modo a estar operacional em
Setembro do correnl.e ano.

Assim, não sendo tal objectivo compatível com os prazos
exigidos pelos Concursos Públicos, limitados ou por negocia-
ção, o Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de
Maio de 2000, resolveu, ao abrigo do art.o 136.", tr.o 1, alínea
c) do Decreto-Lei n.o 59199, de 2 de Março, autorizar o recur-
so à modalidade de ajuste directo, com consulta a cinco
empresas de reputado currículo em construções escolares.
para a empreitada de "Redimensionamento da Escola Básica
do Primeiro Ciclo e Pré-Escolar da lgreja-Camacha - Santa
CÍut", sendo a cobertura orçamental dada através da rubrica:
Secretaria 06, Capítulo 50, Divisão 05, Subdivisão 09,
Classificação Económica 07.01.03, do Orçamento de Receita
e Despesa da Rcgião Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PnssrDENrE Do
GovEnNo RgcroNnl. Alberto João Cardoso Goncalves Jardim.

Resolução n,'72712000

Considerando que houve um aumento populacional a
nível do Ensino Básico e Pré-escolar no Sítio da Ribeira de
Machico - Freguesia de Santo António da Serra - Concelho
de Machico, não tendo a actual Escola Básica capacidade
para absorção de tão elevado número de alunos;

Considerando que devido à Íase etária dos Íuturos alunos,
não existiam dados estatísticos que previssem tal incremento
de população escolar, principalmente a nível do pré-escolar;

Considerando ser prioritária uma intervenção urgente
para a ampliação da escola, de modo a estar operacional em
Setembro do corrente ano.

Assim, não sendo tal objectivo compatível com os prazos
exigidos pelos Concursos Públicos, lirnitados ou por negocia-
ção, o Conselho do Governo reunido ern plenário em 18 de
Maio de 2000, resolveu, ao abrigo do art.o 136.o, tr.o l, alínea
c) do Decrcto-Lei n." 59199, de 2 de Março, autorizar o recurso
à modalidade de ajuste directo, com consulta a cinco empre-
sas de reputado currículo em construções escolares, para a
empreitada de "Redimensionamento da Escola Básica do
Primeiro Ciclo e Pré-Escolar da Ribeira de Machico - Santo
António da Serra - Machico", sendo a cobertura orçamental
dada através da rubrica: Secretaria 06, Capítulo 50, Divisão
05, Subdivisão 09, Classificação Económica 07.01.03, do
Orçamento de Receita e Despesa da Região Autónoma da
Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PnnSTDENTE Do
GovEnno RectoNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 72812000

Considerando que houve um aumento populacional a
nível do Ensino Básico e Pré-escolar no Sítio do Lombo de
S. João - Concelho da Ponta do Sol, não tendo a actual
Escola Básica capacidade para absorção de tão elevado
número de alunos;

Considerando que devido à fase etána dos futuros alunos,
não existiam dados estatísticos que previssem tal incremento
de população escolar, principalmente a nível do pré-escolar;

Considerando ser prioritária uma intervenção urgente
para a ampliação da escola, de modo a estar operacional em
Setembro do corrente ano.

Assim, não sendo tal objectivo compatível com os prazos
exigidos pelos Concursos Públicos, limitados ou por negocia-



ção, o Conselho do Governo reunido em plenário cm l8 de
Maio de 2000, resolveu, ao abrigo do art.o 136.', n.o l, alínea
c) do Decreto-Lei n.o 59199, de2 de Março, autorizar o recurso
à modalidade de ajuste directo, com consulta a cinco empre-
sas de reputado currículo em construções cscolares, para a
empreitada de "Redimensionamento da Escola Básica do
Primeiro Ciclo e Pré-Escolar do Lombo dc São João - Ponta
do Sol", sendo a cobertura orçamental dada através da rubri-
ca: Secretaria 06, Capítulo 50, Divisão 05, Subdivisão 09,
ClassiÍìcação Económica 07.01.03, do Orçamento de Receita
e Despesa da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovenNo RecloNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 729/2000

Considerando que o Eng.o Manuel Rafael Amaro da Costa
prestou à Região Autónoma da Madeira um contributo impar
no sector da água, modernizando as suas inÍra-estruturas, â
gestão e a legislação aplicável;

Considerando que o ref'erido técnico é reconhecido, justa
e unanimemente, como o expoente de uma equipa que, há
cerca de cinquenta anos, deÍìniu e construiu um conjunto de
grandes obras que mantêm toda a sua actualidade e impor-
tância para o domínio público hídrico regional, dentro das
quais merece uma referência particular a rede de "levadas",

Considerando que qualquer homenagem ao Eng." Amaro
da Costa simboliza e corporiza também um tributo à acção
colectiva dos trabalhadores que concretizaram o seu projec-
to nalguns casos com prejuízo da própria vida;

Considerando por últ imo que está em vias de conclusão
um conjunto de obras no Aproveitamento dos Tornos nas
quais se inclui a maior e mais importante estação de trata-
mento de água potável da Madeira.

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu homenagear a título póstumo o Eng'"
Manuel Rafael Amaro da Costa atribuindo o seu nome à esta-

ção de tratamento de água potável construída no Sítio da
Alegria, Í ieguesia de São Roque, no Funchal que irá entrar
em I'uncionamento brevemente.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnNo REcloNal-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 730/2000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, tendo presente a proposta apresentada para a
"Recuperação da Cobertura da Igreja Matriz do Porto da
CÍuz" resolveu adjudicar a refèrida obra à fìrma Engil -

Sociedade de Construção Civi l ,  S.A." ,  pelo valor de
64.625.650$00 a acrescer do IVA à taxa em vigor, no prazo
dc três meses.

Mais resolveu dispensar a celebração do contrato escrito
ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o I do art.o 60.o do
Decreto-Lei n." 197199, de 8 de Junho, considerando os Í'actos
já invocados na Resolução 49312000 de 6 tle Abril.

O cabimento orçamental desta despesa é assegurado pela
rubrica: Secretaria 06, Capítulo 50, Divisão 45, Subdivisão
05, Classifìcação Económica 07.01.03, do Orçamento de
Receita e Despesa da Região Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Pna,SIDENTE Do
GovenNo RsctoNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'73112000

O Conselho do Coverno reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu rectificar o ponto 3 da Resolução n."
64512000, de 4 de Maio.

Assim, onde se lê:
"3 - A presente despesa será suportada pela rubrica da

Secretaria 04, Capítulo 50, Divisão 03, Subdivisão
03, ClassiÍìcação Económic a 0J .01.04'"

Deverá ler-se:
"3 - A prescnte despesa será suportada pela rubrica da

Secretaria 04, Capítulo 50, Divisão 03, Subdivisão
02, Classificação Económica 07.0 1.04;'

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovsnNo REctoNnl, Alberto João Czudoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 73212000

Considerando que através do Decreto Legislativo Regional
n! l9l99lM, de I de Julho, a Administração dos Portos da
Região Autónoma da Madeira (APRAM) é transfotmada em
Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira,
s.A. (APRAM, S.A.);

Considerando que as obrigações decorrentes dos diversos
investimentos em curso da APRAM, transitaram para a
APRAM, S.A.;

Considerando a necessidade de não interrupção na execu-

ção dos diversos invesl . imentos;- 
Considerando que o carácter e a natureza dos investimen-

tos portuários, se revestem de interesse público relevante;
Considerando que o aumento de capi ta l  social  da

"APRAM, S.A.", tomada em reunião da Assembleia Geral
de 31 de Março de 2000, seria subscrito pelo accionista da
"APRAM, S.4.", de acordo e nos termos do que consta da
correspondente acta da Assembleia Geral, para o efeito rea-
hzada.

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário ern
18 de Maio de 2000, resolveu o seguinte:

1 - Autorizar o pagamento à "APRAM, S.A.", do mon-
tante de 2.391.762.000$00, correspondente a parte
de rcalização do aumento de capital a subscrever
pela Região Autónoma da Madeira.

2 - O presente encargo tem cabimento orçamental na
rubrica da Secretaria 04, Capítulo 0l - Divisão/
Subdivisão 00.00 - Código Classifìcação Económica
09.01 -  Al ínea A.

Presidência do Governo Regional. - O PnsslDENrE Do
GovEnNo RectoNnL, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n.'73312000

O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de
Maio de 2000, resolveu o seguinte:

a) Aprovar a minuta da escritura de expropriação das
parcelas de terreno números oitenta e oitenta e um,
necessárias à obra de "coNSTRUçÃo DA ESTRADA
REGIONAL CENTO E UM - VIA EXPRESSO MACHICO/
FAIAL (SANTANA) - TROÇO MAROÇOS/SERRADO", em
que são expropriados os senhores João Nepomuceno
de Gouveia e mulher;



b) Delegar os podercs de representação da Região
Autónoma da Madcira, na assinatura da cscritura, no
Secretár io Regional  do Equipamento Social  c
Ambiente.

Presidência do Governo Regional. - O PnestDENrE Do
GovEnNo REcroNRt-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 73412000

O Consclho do Governo reunido em plenár io em l8 dc
Maio de 2000, resolveu o seguinte:

a) Aprovar a minuta da escritura de aquisição da parcela
dc tcrreno número quarenta e dois A, necessária à
obra dc "coNSTRUÇÃO DA VIA RÁPIDA CÂMARA DE
LOBOS - RIBEIRA BARVA/TROÇO PONTE DOS FRADES -

QUINTA CRANDE", em que é cedente a senhora Dona
Maria Figueira;

b) Delcgar os poderes dc representação da Região
Autónoma da Madeira, na assinatura da escri tura, no
Secretár io  Regional  do Equipamento Soc ia l  e
Ambiente.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnNo REcroNRt-. Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 735/2000

O Conselho do Governo rcunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu o seguinte:

a) Aprovar a minuta da escritura de expropriação da
parcela de terreno número cento e cinquenta, neces-
sária à obra de "coNSTRUçÃo DA ESTRADA REGIo-
NAL CENTO E UM - VIA EXPRESSO MACHICO/FAIAL
(sANTANA) - TRoÇo MARoÇos/sERRADo", em que são
expropriados os senhores Dona Maria do Rosário
Alves Freitas e rnarido;

b) Dclcgar os poderes de represcntação da Região
Autónoma da Madeira, na assinatura da escritura, no
Secretár io Regional  do E,quipamcnto Social  e
Arnb ien tc .

Presidência do Governo Regional. - O PnsStDENTE Do
GovEnNo RnctoNel, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'736/2000

O Conselho do Governo reunido cm plenário em 18 de
Maio dc 2000, resolveu o seguintc:

a) Aprovar a minuta da escritura de expropriação das
parcelas de terreno números trinta e três, trinta e qua-
tro, trinta e cinco, trinta e seis e trinta e sete, necessárias
à obra de "BENEFICIAÇÃo Do rRAÇADo DA ESTRADA
REGTONAL NUMERO CENTO E UM - TROçO SÃO VICENTE
- PORTO MONIZ -  PRIMEIRA FASE -  TUNEIS -  EMBOQUI-

LHAMENTO OESTE DO TUNEL JOÃO DELGADO", em que

é, expropriada a senhora Dona Maria Gertrudes
Fernandes de Ponte;

b) Delegar os poderes de representação da Região
Autónoma da Madeira, na assinatura da escritura, no
Secretár io Regional  do Equipamento Social  e
Ambiente .

Presidência do Governo Rcgional. - O PnEstDENTE Do
GovEnNo RectoNnl-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'73712000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu o seguinte:

a) Aprovar a minuta da escritura de expropriação ami-
gável das parcelas de terreno números dezassete e
dezassete A, necessárias à obra de "BENEFICIAçÃo
DO TRAÇADO DA ESTRADA RECIONAL NUMERO CENTO

E UM - TROÇO SÀO VICENTE - PORTO MONIZ - PRIMEIRA

FASE. TUNEIS -  EMBOQUILHAMENTO OESTE DO TUNEL

JoÃo DELcADo", em que são expropriados Carlos
Gonçalvcs Pestana e mulher;

b) Dclegar os poderes de representação da Região
Autónoma da Madeira, na assinatura da escritura, no
Secretár io Regional  do Equipamento Social  e
Arnbiente.

Prcsidência do Governo Rcgional. - O PnESIDENTE Do
GovsnNo RectoNel-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.'738/2000

Considerando que é objectivo deste Governo Regional
criar infì 'a-estruturas indispensáveis a conf'erir maior transpa-
rôncia ao Mercado Agrícola Regional c proporcionar condi-
çõcs à integração a jusante do sector produtivo, bem como
permitir o aumento da competit ividade nas produções Horto-
-Frut ícolas rcgionais;

Considcrando que lèita a pesquisa no local se encontrou um
terreno que satisfaz plenamente o objectivo a que se destina;

Considerando que com aquele objectivo e no que se refère
ao concclho da Calheta, foi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - e estruturas conexas - sobre três
prédios rústicos localizados ao Sítio do Pico dos Fachos, lrc-
guesia dos Prazeres, concelho da Calheta, com uma área total
dc dois mil e setenta metros quadrados, propriedade do Sr.
Jorge Rodrigues Carrcira casado em regime de comunhão de
bens com Maria Sardinha Aerela Paulo Carreira, ausentes
ctn ÁÍiica clo Sul, representadã pelo Sr. João Vicl.or Rebelo,
residente à Rua do Til n.o 82, freguesia do Imaculado
Coração de Maria, concelho do Funchal;

Considcrando ainda que, quer do ponto de vista económico
e f inanceiro, dc acordo com a avaliação eÍèctuada por peri-
tos, quer do ponto dc vista da operacionalidadc e segurança
indispensável ao bom funcionamento daquele Centro Horto-
-Frutícola, encontra-se plenatnentc justif icado a conveniên-
cia c o interesse da Região na aquisição de tal prédio.

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido cm ple-
nário em l8 de Maio de 2000, resolveu:

Urll - Adquirir, pelo valor global de três milhões seiscen-
tos e vinte e dois rnil e quinhentos escudos, ao Sr. Jorge
Rodrigues Carreira casado em regime de comunhão de bens
com Maria Sardinha Agrela Paulo Carreira, ausentes en-t
ÁÍ.ica do Sul, representaão pelo Sr. João Victor Rebelo, resi-
dente à Rua do Til n." 82, Íreguesia do Imaculado Coração de
Maria, concelho do Funchal, os seguintes prédios: Um -
Prédio rústico e suas benfeitorias rústicas e construídas, com
a fuea de mil e oitocentos metros quadrados, localizado no
Sítio do Pico dos Fachos, f ieguesia dos Prazeres, concelho
da Calheta, conÍrontante, no seu todo, do Norte com Manuel
Fernandes Cação e outro, a Sul com a Levada, a Leste com
Manuel Agrela Fogaréu C. e a Oeste com Manucl Gonçalves
Morte Júnior, inscrito na Matriz Predial respectiva sob o artigo
três rnil quatrocentos e trinta e cinco, não descrito na
Conscrvatória do Registo Predial da Calheta, aquisição que
será Í-eita pelo preço de três milhões cento e cinquenta mil
escudos; Dois - Prédio rústico e suas benfeitorias rústicas e
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construídas, com a ârea de cento e setenta metros quadrados,
localizado no Sítio do Pico dos Fachos, Í ieguesia dos
Prazeres, concelho da Calheta, conÍiontante, no seu todo, do
Norte com Agostinho Agrela Farinha, a Sul com Manuel
Fernandes Cação, a Leste com o Valado e do Oeste com- 
Manuel Rodrigues Carreira, inscrito na Matriz Predial res-
pectiva sob o artigo três mil seiscentos e cinco, não descrito
na Conservatória do Registo Predial da Calheta, aquisição
que será Í'eita pelo prcço de duzentos e noventa e sete mil e
quinhentos cscudos; Três - Prédio rústico e suas benÍeitorias
rústicas e construídas, com a área de cem metros quadrados,
localizado no Sítio do Pico dos Fachos, I ieguesia dos
Prazeres, concelho da Calheta, confrontante, no seu todo, do
Norte com Manuel Inocêncio Fernandes, Sul com António
Ponte Jardim Júnior, a Leste com Manuel Rodrigues Carreira
e a Oeste com Rosa de Jesus, viúva, inscrito na Matriz
Predial respectiva sob o artigo três mil oitocentos e vinte c
sete, não descrito na Conservatória do Registo Predial da
Calheta, aquisição. que será realizada pelo preço de cento e
setenta e cinco mil escudos.

Dors - Aprovar a minuta do respectivo contrato que fica
arquivado em processo próprio na Secretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pescas para outorgar na escrttura
pública que titulará o sobrcdito contrato de aquis]ção.

Esta despesa tem cabimento no orçamento da Região para
o ano de dois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero, Divisão dois, cinco, Subdivisão zero, três, Classifi-
cação Económica zeÍo, sete, ponto, zefo, um, ponto, zero,
ponto,  um.

Presidência do Governo Regional. - O PneSIDENTE Do
GovERNo RectoNRl-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 73912000

Considerando que é objectivo deste Governo Regional
criar infia-estruturas indispensáveis a conferir maior transpa-
rência ao Mercado Agrícola Regional e proporcionar condi-

çõcs à integração a jusante do sector produtivo, bem como
permitir o aumento da competit ividade nas produções Horto-
-Frutícolas regionais;

Considerando que f-eita a pesquisa no local se encontrou um
terreno que satislàz plenamente o objectivo a que se destina;

Considerando que com aquele objectivo e no que se ref-ere
ao concelho da Calheta, foi construído o Centro Horto-
-Frutícola dos Prazeres - e estruturas conexas - sobre um pré-
dio rústico localizado ao Sítio do Pico dos Fachos, Íreguesia
dos Prazeres, concelho da Calheta, com uma área total de
quinhentos e setenta metros quadrados;

Considerando ainda que, quer do ponto de vista económico
c financeiro, de acordo com a avaliação efectuada por peri-
tos, quer do ponto de vista da operacionalidade e segurança
indispensável ao bom funcionamento daquele Centro Horto-
-Frutïcola, encontra-se plenamente justifìcado a conveniên-
cia e o interesse da Região na aquisição de tal prédio.

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em l8 de Maio de 2000, resolveu:

Urra - Adquirir, por escritura de aquisição, a Manuel
Fernandes, proprietário, casado no regime de comunhão
geral de bens com Maria Geralda Capelo Fernandes, resi-
dentes no Sítio do Lombo da Rocha, Íieguesia dos Prazeres,- 
concelho da Calheta, o primeiro, outorgando por si, e, em
representação, na qualidade de procurador, de Maria Olga
Fernandes casada em regime de comunhão geral de bens
com Manuel de Agrela, ausentes em AÍiica do Sul, Jorge
Fernandes, proprietário, casado em regime de comunhão
seral de bens com Maria Edite de Sousa dc Jesus Fernandes,

residentes no Sítio do Lombo do Coelho, freguesia dos
Prazeres, concelho da Calheta, o primeiro, outorgando por si,
e, em representação, na qualidade cle procuradol, de-António
Fernandes casadb em regime de comunhão de adquiridos
com Maria José Fernandes, ausentes em Africa do Sul' e de
Maria Bernardete Fernandes casada em regime de comunhão
geral de bens com Paulo Felix Fernandes, ausentes na Africa
ão Sul, Maria Conceição Fernandes, solteira, maior, residente
ao Sítio do Lombo da Estrela, Íreguesia dos Prazeres, conce-
tho da Calheta, Estanislau Fernandes casado em regime de
comunhão geral de bens com Piedade Correia Fernandes,
residente no Sítio do Lombo do Coelho freguesia dos
Prazeres, concelho da Calheta, o prédio rústico e suas ben-
feitorias rústicas e construídas, com a área de quinhentos e
setenta metros quadrados, Parcela n." 6J l, localizado no
Sítio do Pico dos Fachos, freguesia dos Prazeres, concelho
da Calheta, conÍiontando, no seu todo, do Norte com Jorge
Rodrigues Carreira, a Sul com Rosa de Jesus, a Leste com o
Valadó e a Oeste com a Vereda, inscrito na Matriz Predial
respectiva sob o artigo três mil seisçentos e dois, descrito na
Conservatória do Registo Predial da Calheta sob o número
zero, um, zero, sete, seis, barra, uffi, quatro, um, zero' nove'
seis, aquisição que será f'eita pelo preço de novecentos e
noventa e sete mil e quinhentos escudos.

Dols - Aprovar a minuta do respectivo contrato que -fica
arquivado em processo próprio na Secretaria Regional da
Agricultura, Florestas e Pescas para outorgar.na escritura
pública que titulará o sobredito contrato de aquis]ção'

Esta despesa tem cabimento no orçamento da Região.para
o ano de dois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero, Divisão dois, cinco, Subdivisão zero, três, Classifi-
cação Económica zeÍo, sete, ponto, zero, um, ponto, zero,
ponto, um.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovenNo REcloNal-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n." 74012000

Considerando que do ponto de vista do interesse colectivo'
se impõe a construção de um reservatório de água para rega
no Sítio da Achada Grande, freguesia da Boaventura, conce-
lho de S. Vicente;

Considerando que tal reservatório se destina a repor cau-
dais que asseguram o regadio através da rede distribuidora
existente:

Considerando ainda que tal reservatório terá que ser cons-
truído em terreno situado a jusante da Levada da Achacla
Grancle, localizada ao dito Sítio, Levada que irá garantir o
seu enchimento;

Considerando que se encontra assim fbrtemente condicio-
nado, do ponto de vista técnico, a escolha do terreno para a
sua implantação;

Considerando Íìnalmente que Íeita a pesquisa no local se
encontrou um terreno que satisÍaz plenamente o objectivo a
que se destina;

E que de acordo com avaliação efectuada por peritos tam-
bém do ponto de vista económico - fìnanceiro, não há nada a
opor ao preço de venda proposto pelos seus propÌietários'' 

Nestes térmos, o Conselho do Governo reunido em ple-
nário em l8 de Maio de 2000, resolveu:

Urul - À senhora Maria Lúcia Fernandes, divorciada, pro-
prietária, residente ao Sítio da Falca de Baixo, freguesia da
Ìloaventura, que outorga por si e em representação, na quali-
dacle de procüradora, de Maria Piedade Fernandes, solteira,
maior, rèsidente em Lisboa, e de Graça Fernandes dos
Santos. solteira. maior, residente em Londres, aos senhores
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José Cipriano Teodoro Fernandes casado em regime de
comunhão geral de bens com Agostinha Ferreira, residente
ao Sítio da Achada Grande, freguesia da Boaventura, conce-
tho de S. Vicente e aos Francisco Teodoro Fernandes casado
em regime de comunhão geral de bens com Maria Conceição
Caldeira residentes ao Sítio da Achada Grande, Íreguesia da
Boaventura, concelho de S. Viccnte, José Abreu dos Santos,
viúvo, residente no Sítio da Achada Grande, Boavcntura,
concelho de S. Vicente, um prédio rústico e suas benÍ-eitorias,
local izado no Sít io da Achada Grande, f reguesia da
Boaventura, concelho de S. Vicente, com a área global no
solo de setecentos metros quadrados, a desanexar de um pré-
dio rústico com a área de mil e quinhentos metros quadrados,
parcela que conÍronta, no seu todo, ao Norte com Josó
Caldeira e Herdeiros, Sul com Manuel Pestana Mendonça,
Leste com José Pestana Mendonça e Oeste com Quitéria
Pcsl .ana c Hcrdeiros.  inscr i to na matr iz cadastral  sob o art igo
dois mil novecentos e sessenta e oito, descrito na Conser-
vatória do Registo Predial da Comarca de S. Vicente sob o
número seis mil quinhentos e cinquenta e oito a folhas cento
e setenta c cinco do l ivro B - dezanove, venda que será Í"eita
pclo prcço de dois milhões e cem mil escudos.

Dors - Aprovar a minuta da respectiva cscritura de aqui-
sição que titulará o ref-erido contrato.

TnÊs - Mandatar o Secretário Regional de Agricultura,
Florcstas c Pcscas para outorgar na dita escritura de aquisição.

Esta despesa tem cabimento no orçamento da Região para
o ano de dois mil, na Secretaria zero, cinco, Capítulo cinco,
zero, Divisão zero, seis, Subdivisão zero, quatro, ClassiÍìcação
Económicazefo, sete, ponto,zeÍo, um, ponto, zero, um.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnNo RectoNRI-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 74112000

Considerando a importância e a necessidade de desenvol-
ver e aplicar os sistemas comunitários instituídos para a pro-
tccção e afìrmação da origem, especiÍ ' icidade e qualidadc dos
produtos agrícolas regionais, como unt instrunlento l-unda-
mental para orientar a polít ica do Governo Regional na cria-
ção de melhores condições competit ivas nos mercados para
aqueles produtos;

Considerando que a "Agripérola - Cooperativa Agrícola,
C.R.L.", de acordo com o Despacho n." 3/98/M, de 7 de
Outubro, da Secretaria Regional de Agricultura, Florestas e
Pcscas, é, a entidade exclusiva beneÍiciária do uso da
Denominação de Origem "Anona da Madeira" e, como tal, a
mais vocacionada para desenvolver as acções de marketing
deste importante produto da economia agrícola rcgional,e
assim reforçar a sua posição concorrencial nos mercados.

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 dc
Ìt4aio dc 2000, resolvcu:

I - Cclcbrar um contrato-programa com a "Agripérola -
Coopcrativa Agrícola, C.R.L." tendo em vista a rea-
liz-açrlo clc acções de marketing, designadamente de
prornoção. da Denominação de Origem "Anona da
Macicira". qur'r rìo mercado local, quer nos mercados
externos.

2 - Para a prossecução do pro.jccto previsto no número
anterior, conceder à "Agripc<rola - Cooperativa Agrí-
cola,  C.R.L."  uma compart ic ipação í ' inanccira que
não excederá três milhões de escudos. distribuída em
tranches anuais que não podcrão ultrapassar o rìon-
tante máximo de um mi lhão dc cscudos. até ao ano
2002 inclusivé.

3 - O contrato-programa a celebrar com a "Agripérola -
Cooperativa Agrícola. C.R.L." Lcrá. a duração de três
anos. com início na data nele estabelecida.

4 - Aprovar a minuta do contrato-programa.

5 - Mandatar o Secretário Regional de Agricultura, Flo-
restas e Pescas para, em reprcsentação da Região
Autónoma da Madeira, elaborar o respectivo processo
e outorgar o contrato.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GovEnno RecroNll-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n,'74212000

O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, rcsolveu autorizar a rectiÍìcação da Resolução
n."  64IDAjO de 4 dc Maio.

Assim. onde se lê:
Urvl - Adquirir por escritura de aquisição aos senhores

José Luís de Abreu Rodrigucs, solteiro, Manuel Abreu
Rodrigues casado em regime de comunhão geral de bens
com Sara Ofélia Flores Guzntan, ausentes em Venezuela e
representados pela senhora Francisca de Aguiar Ferreira
Rocha, casada, residente ao Sítio da Candelária, freguesia da
Tabua, concelho da Ribeira Brava prédio rústico e suas ben-
f'eitorias, localizado no Sítio da Candelária, freguesia da
Tabua, concelho da Ribeira Brava, com a área global no solo
dc seiscentos e dezasseis metros quadrados a desanexar de
um prédio rústico com a ârea de novecentos e noventa e scis
metros quadrados, localizado no Sítio da Candelária. fregue-
sia da Tabua, concelho da Calheta, parcela que confronta, no
seu todo ao Norte corì Francisco Abreu Sá, Sul com
Francisco Gomes Brás, Leste com Francisco de Abreu Sá e
Oeste com Jacinta Santos Tique, inscrito na matriz cadastral
sob o art igo mi l  c oi tcnta e novc barra dcz,  dcscr i to na
Conservatória do Rcgisto Predial da Ribeira Brava sob o
número zero, zeÍo, nove, cinco, sete, barra,zero, cinco, zero,
um. nove. nove.

Deve ler-se:
Uv - Adquirir, pelo valor global de 2.156.000$00, aos

senhores José Luís dc Abreu Rodrigues, solteiro, Manuel
Abreu Rodrigucs casado em regime de comunhão geral de
bens com Sara Ofél ia Flores Guzman, ausentes em
Venezuela e representados pela senhora Francisca dc Aguiar
Ferreira Rocha, casada, residente ao Sítio da Candel ârta, fre-
guesia da Tabua, concelho da Ribeira Brava prédio rústico e
suas benfeitorias, localizado no Sítio da Candelária, Íregue-
sia da Tabua, concelho da Ribeira Brava, com a área global
no solo de seiscentos e dezasseis metros quadrados a desa-
nexar de um prédio rústico com a área de novecentos e
noventa e seis metros quadrados, locahzado no Sítio da
Candelária, Íreguesia do concelho da Ribeira Brava, com a
área global no solo de seiscentos e dezasseis metros quadra-
dos a desanexar de um prédio rústico coln a área de nove-
centos e noventa e seis metros quadrados, localizado no Sítio
da Candelária, Íreguesia da Tabua, concelho da Calheta, par-
cela que conÍronta, no seu todo ao Norte com Francisco
Abreu Sá, Sul com Francisco Gomes Brás, Leste com
Francisco de Abreu Sá e Oeste com Jacinta Santos Tique,
inscrito na matriz cadastral sob o artigo mil e oitenta e nove
barra dez, dcscrito na Conservatória do Registo Predial da
Ribeira Brava sob o número zeÍo, zero, nove, cinco, sete,
barra, zero, cinco, zeto, um, nove, nove.



24 de Maio de,,2000

Dols - Aprovar a minuta do contrato de rectiíìcação que

Í'ica arquiuoão 
"t-t-r 

processo próprio na Secretaria Gcral da
Presidência.

TnÊs - Mandatar o Secretário Regional de Agricultura,
Florcstas c Pcscas para outorgar na escritura que rectifrcatá'a
sobredita aquisição.

presiclência do Governo Regional. - o PnESIDENTE DO

GovenNo RECIoN4I-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n.'74312000

Consiclerando as razões invocadas nas Resoluções n'"'

651lgg e 276120A0, respecrivamente de 6 de Maio de 1999 e

de 2 de Março 2000;
Considerãnclo que através das mesmas Resoluções, Íoram

criados a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do

Sistema Nacional {e InÍormação GeográÍica da Rcgião Autó-
noma da Madeira e a sua implementação através da criação-de
uma comissão Técnica que irá implemcntar na Rcgião a InÍia-
-estrutura Regional de Informação Gcográlca (IRIG);

consiclerúdo Í ' inalmente, que após o iniciar dos trabalhos
clesta Comissão Técnica, constatou-se a necessidade de com-
plementar alguns pontos conccfnentcs à sua organrzação e

Íuncionamento.
O Conselho do Governo reunido em plenário em 18 de

Maio de 2000, resolveu:

I - A Comissão Técnica fica na dependência do Secre-
tário Regional do Plano c da Coordenação'

2 - São delcgados no coordenador todos os actos neces-
sários ao funcionamento da comissão designadamen-
tc os cla gcstão das dotações ot'çament'ais aÍèctas à
comissão, dentro dos l imites de competência quc
clecorrem cla lei para os Dircctores Regionais'

3 - A organização e o Íuncionamento da comissão serão
def inidos por clespacho do Secretário Regional do
Plano e da-Coordenação, mediante proposta do coor-
denador.

Presiclência do Governo Regional. - o PnESIDENTE DO

GovEnNo REclctNRL, Alberto João Cardoso Gonçalvcs Jardim.

Resolução n." 7 43'N2000

considerando que é polít ica dcste coverno Regio.nal
apoiar e cooperar com tódas as iniciativas de desenvolvi-
mento local que prossigam l-ins de interesse.público. geral;.

consiclerando que sc impõc providenciar a criação de

zonas clotadas cle toclos os meios físicos adaptados às cres-
centes necessidades cle expansão dos centrcls das lreguesias,
nomeadamente, no que se ref'ere a Zonas verdes c polivalen-
tes, que sirvam para convívio, lazer e parques públicos, mas
que também possam ser usados como zona de venda de pro-

dutos agrícolas e de artesanato;
Coniiderando que tais espaços deverão situar-sc em

locais privilegiados para a comunicação e convìv.ência e I ' icar
por isôo locil izacloi em zona central e de Íácil acesso de
qualquer aglomcrado urbano;'  

Cônsic lõran6o que chegou ao conhecimento deste
Coverno, que encontra-se para venda ury prédio rústico e
urbano sito^ao sítio do Povo, Íreguesia de Gaula, concelho de
Santa Cruz,prédio que cclnÍronta pelos lados Leste e Sul com
a Estrada e pelo Noitc com a "Casa da Sagrada Família"'

prédio que para além de reunir cumulativamente as

sobrcditas concliçõcs c scrvir os fins em vista, ainda poderá

sat isÍ 'azcr urìa legi t ima aspiração de longa data da
"Fundação da Casi cla Sagrada Família", de remodclar e

ampliar'a Casa cla Sagradã Família de Gaula, instituição
sócìo - caritativa que tem sido de grande valia, norneada-
mente, pela sua acção a Íãvor dos necessitados de terccira
idade, não só claquele concelho mas de toda a Região' e quc

merece por isso todo o apoio deste Governo.
consiclerando ainda que de acordo com a avaliação eÍ'c-

ctuada por peritos, tarnbém do ponto de vista cconómico-
-{'inancciro não há nada a opor ao preço de venda proposto
pelos seus proprietários'

Nestes iermos, o Conselho do Governo reunido em ple-

nário em l8 de Maio de 2000, rcsoìveu:
Um - Aclquirir por compra e venda e com dispensa de

oÍerra públicá, a Lúcia Matos Gabriel e marido Amadeu da
purif icação Gabriel, casados no regime da comunJr{o geral

cte bcns, residentes em Rhode Island, Estados Unidos da
Améria clo Norte, o prédio rústico e urbano sito ao Sítio do
Povo, Írcguesia de Caula, concelho de Santa Cruz, inscrito
no ,"tp".*tiva matriz a parte rústica sob o art. igo-.90'' cla

Secção "Q" e a parte urbana sob o artigo 99lj' p.rédio qu-9 I
o dóscrito na competente Conservatória do Registo Prcdial

de Santa Cruz sob o número oitocentos e dezoito bart'a vinte
e nove Zero nove noventa e Sete, onde se acha registado a
f-avor dos vcndedores pela inscrição G-UM.

Presiclência do Governo Rcgional. - o PnESIDENTE DO

GovEnNo REcloNnl, Alberto João Cardoso Gonçalvcs Jardirn.

Resolução n," 7 43-B/2000

A Resolução n.o 42312000 aprovou o novo rnodclo de

financiamentó das Associações de Bombeiros Voluntários da

Região Autónoma da Madeira;
tonsiderando porém que o Regulamento de Firiancia-

mento, constante clo Aneio I desta Resolução, não salva-
guarda algumas situações relativas ao pagamento dc sctviços

frestados no âmbito clo Socorro e Fmergência. .'  
O Conselho clo Governo reunido cm plcnário cm l8 de

Maio cle 2000, resolveu substituir os pontos 2, 4'2 c 5 do

Anexo I da Resolução n.' 42312000, que passam a ter a

seguinte redacção:

2 - GARANTIA DE RECEITAS

2.1 - Da aplicação dcste modelo de Íìnanciamento
dcveú rcsultar um aumento de transÍèrências
fìnancei'ras para todas as ABY rclativamente às
transÍèrências do ano imediatamente alìtelior,
não inl'crior à taxa de inÍìação prevista pera o
respectivo ano.

2.2 -  As t ransíerências do ano imediatamente
antct'ioì' são aquelas resultantes da soma das
translerências fixas de forma regular ao
longo do ano e da Íacturação do transporte de
utcntes ref'erentes aos meses de Janeiro a
Dezembro, nas si tuações dc Socorro e
Emergêncra.

2.3 - Os cventuais acertos serão efèctuados logo que
cstejarn disponíveis todos os elementos que
permitarn efbctuar cssa avaliaçq.o, mediantc
ajustarnente da comparticipação fixa.
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4 - SERVIÇo DE TRANSPORTE DE UTENTES PRESTADO AS
ENTIDADES OFICIAIS

4.2 - O serviço de socorro e emergência prestado
pclas automacas de socorro, incluindo as
despesas relacionadas com este serviço, con-
sidera-se comparticipado pelo subsídio fixo
mensal defìnido no n.o I deste Regulamento,
não devendo por isso ser remunerado por
valor superior ao que vier a ser fìxado para
transporte em AMT.

5 - DISPosrÇÃo TRANSIToRIA
O presente regulamento será reavaliado no {ìm do
ano em curso, tendo em vista eventuais ajustamentos
que a sua execução possa justiíìcar.

Presidência do Governo Regional. - O PnESIDENTE Do
GoveRNo REctoNnr-, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resoluçã o n." 7 43-C/2000

Considerando a existência de um prédio urbano com a
área coberta de 35m2 e logradouro de 65m2, e de um prédio
rústico com a área de 6'10m2, ambos localizados ao Sítio da
Torre, Íieguesia e município de Machico, inscritos na matriz
predial respectivamente sob o artigo urbano 1239." e rústico
194." da Secção "8M", os quais são imprescindíveis para
execução de um plano de intervenção do Instituto de
Habitação da Região Autónoma da Madeira, o qual visa edi-
ficar um conjunto de empreendimcntos habitacionais de
cariz social;

Considerando que, os prédios loram seleccionados por
reunir em características e condições julgadas imprescindí-
veis aos objectivos propostos e que cumpridos os fbrmalis-
mos legais Íoi obtido acordo para a sua aquisição por via do
direito privado.

24, de,Mai:ó : de : 2000,,,
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O Conselho do Governo reunido em plenário em l8 de
Maio de 2000, resolveu o seguinte:

PRtvEtRo - Nos tennos do artigo décimo primeiro do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n." 168/99, de
l8 de Setembro, autorizar o Instituto de Habitação da Região
Autónorna da Madeira a adquirir aos senhores João Inês dc
Castro e mulher Ana Perpétua Franco Roque, casados no
regime da comunhão geral de bens, representados pelo seu
procurador Dr.o Cláuclio da Conceição Franco de Caires, o
direito de propriedade plena c perl'eita relat,ivo aos prédios
seguintes: A - Prédio rústico, com a área global dc sciscentos
e setenta nietros quadrados, localizaclo ao Sítio da Torre, 1ì'c-
guesia e município de Machico, inscrito na mal.riz predial
sob o artigo cadastral número cento noventa e quatro da
Secção "BM", descrito na Conservatória do Registo Predial
do município de Machico sob o númcro zero zero quatro um
um barra dois um zero um nove um, c aí registado a scu lavor
pela inscrição G traço dois, Apresentação zero sete barra
zero zero zero um um três, pelo preço de 2.460.000$00, B -
Prédio urbano, com a árca de superfícic coberta de trinta e
cinco metros quadrados, e logradouro de sessenta e cinco
metros quadrados, localizado ao Sítio da Torrc, freguesia e
município de Machico, inscrito na matriz predial sob o artigo
número mil duzentos trinta e nove, descrito na Conservatória
do Registo Predial do município de Machico sob o número
zeÍo zeÍo sels clnco zero barra um seis zero sete nove dois, e
aí registado a seu f'avor, pela inscrição G traço um, Apre-
sentação zero três barra um seis zero sete nove dois, pelo
preço de 10.000.000$00.

SEcuNoo - E aprovada a minuta da escriLura que Íbrmali-
zará,as aquisições mencionadas no ponto anterior, a qual lìca
arquivada e constitui parte integrante desta Resolução.

Esta despesa tem cabimento no orçamenl.o privativo do
Instituto de Habitação da Região Autónoma da Madeira na
rubrica zero dois ponto zero dois traço zero sete ponto zero
um ponto zero um ponto.

Prcsidência do Governo Rcgional. - O PnEstDENTE Do
GovEnNo REctoNel-, Alberlo João Cardoso Gonçalves Jardim.





Toda a correspondência relat iva a anúncios e a assinaturas clo Jornal OÍìcial deve ser dir igida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Resional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguitt tes:

Uma lauda . .  .2 7-54$00, cacla;

D u a s l a u d a s  . . . . . . 2  9 8 7 $ 0 0 , c a d a ;
'fr'ês 

laudas . . .4 896$00' cada;

Quatro laudas . .  .  .  .5 2l l$00, cada;

C i n c o l a u d a s  . . . . . . 5 4 1 9 $ 0 0 , c a d a ;

Seis ou mais laudas . .  .  .  .  .6 -568500, cada.

A cstcs valorcs iìct'cscc o ilìlDosto dcvido.

Números e Suplementos - Preço por página 50$00.

Anual Semcstral

Uma Série
Duas Séries
Três Séries
Completa

4 370$00
8 600$00
10.500$00
r2 300$00

2 190$00
4 300$00
.5 250$00
6 200$00

A cstcs va lorcs ucrcsccr l ì  os por tcs t lc  corrc io,  (Pur tar ia  n."  203/99,  t lc  26 dc

NovL'nthrr t l  c  ( )  in ìp{)s t r ì  dr 'v id . . .

O Preço deste número: 936$00 - 4.67 Euros (IVA incluído)




